











CAPÍTULO 5





INSTITUCIONALIZAÇÃO DO MOVIMENTO 


INFORMÁTICO NAS ESCOLAS








	Qualquer movimento social, e também o movimento infor-mático, ao institucionalizar-se, afirma-se, constrói-se, no seio das contingências quotidianas e estruturais,  modifica-


-se à medida que experimenta e que se experimenta, muda os espaços/tempos institucionais em que vive.


	Os processos de institucionalização confirmam e afirmam a presença e a força do movimento informático, revelam-no aos olhos dos observadores. Ao mesmo tempo, adaptam-no ao sistema institucional, que não é estático. Este último sofre pressões de cima e de baixo, de poderes instituídos e de outros movimentos sociais, organizando uma rede de relações de poder, de ideias, de argumentos e de toda uma panóplia de diferentes tipos de recursos que ajudam o movimento informá-tico a confirmar certas expectativas dos seus protagonistas e a infirmar outras. Nos processos de institucionalização jogam-se as hipóteses de articulação entre os movimentos sociais e as instituições, havendo, em caso de ruptura, de contradição intratável, a hipótese de acontecer a subversão da instituição, ou do movimento, ou até dos dois.


	Os processos de institucionalização disputam-se e defi-nem-se nos espaços/tempos de mudança, mais ou menos estrutu-ral, com mais ou menos impacte no conjunto do sistema institucional e, por via dele, na vida das pessoas e das sociedades. A análise e a classificação da mudança são, pois, os principais temas da análise dos processos de insti-tucionalização.





	 


	A escola muda devagar, queixava-se Papert numa confe-rência, ao passo que a tecnologia muda depressa. Daí, deduz o mestre da informática educativa, que as propostas de informática escolar estarão sempre adiantadas em relação ao tempo em que são propostas. A instituição escolar não con-segue acompanhar o ritmo das inovações tecnológicas, mas nem por isso elas deixarão de lhe marcar o futuro. Para Papert, é como se a escola estivesse prisioneira, a prazo, dos desenvolvimentos tecnológicos e das inovações disponíveis, e estes últimos estivessem prisioneiros dos (dis)funcionamen-tos da escola no imediato.


	De acordo com a teoria atrás enunciada, Papert terá razão quando afirma que a concepção e o desenvolvimento das tecnologias educativas são prisioneiros dos quadros institucionais em que laboram. Com certeza. Já é menos certo que a instituição escolar esteja estrategicamente prisio-neira da tecnologia.


	Compreende-se que o movimento informático conceba ins-trumentos de mobilização e motivação a fim de entusiasmar os professores para a ele aderirem. Mas não se têm de aceitar retóricas tecnocráticas, em especial quando se sabe que o resultado prático da sua aplicação não é positivo, a não ser a curto prazo.


	No recrutamento de profissionais de informática, por exemplo, a retórica tecnocrática tem uma eficácia interes-sante, já que, uma vez enquadrados profissionalmente, os informáticas encontrarão facilmente o interesse corporativo, digamos assim, em valorizar as competências técnicas, que também são as suas, contra outros tipos de competências, como as humanistas, por exemplo. Ora o caso dos professores é diferente. O seu enquadramento profissional não permite uma defesa corporativa ideologicamente tecnocrática sem entrar em contradição com os fundamentos de legitimidade da própria instituição escolar, «casa de humanidade», como gosta de lhe chamar Joaquim Azevedo. 


	A proposta radical dos anos sessenta de automatização da escola foi um susto para os professores e fracassou: não previu a cooperação dos professores, e a tecnologia não foi suficientemente eficaz para cuidar dos alunos. A proposta de Papert tem a mesma aspiração de centrar o trabalho educativo na tecnologia, embora não preveja a exclusão dos profes-sores. Resguarda-se em laboratórios concebidos para o efeito e tem grandes dificuldades em se misturar com a prática docente não especializada. A fidelidade dos professores aos usos e desenvolvimentos de práticas educativas tecnológicas só acontece quando as próprias referências profissionais dos professores se especializam em tecnologia educativa. No caso geral, e por norma, o investimento em tecnologia dos profes-sores não é sentido como suficientemente rentável (nem é reconhecido pelo Ministério), mesmo pelos professores que, por carolice, por dedicação ou outro tipo de interesse, momentaneamente animam centros escolares de informática ou clubes de informática.


	A sobrevalorização do lugar e do papel da tecnologia na escola é susceptível de entusiasmar muitos professores, como aconteceu quando foi lançado o Projecto Minerva. Mas, a menos que se encontrem formas instituídas de aproveitar tais entusiasmos no contexto profissional e escolar, eles tende-rão a esmorecer, bem como as acções em que se satisfaziam, restando como experiência mais importante o sentimento de desilusão e desengano.


	Tais sentimentos não são apenas vividos pelos professores que se empenharam nos processos de informa-tização na esperança de mudarem a escola, actualizando-a, tornando-a mais eficaz, racionalizando-a, etc. São transmi-tidos a todos os observadores, colegas, alunos, pais, inte-lectuais, burocratas, políticos. Têm um efeito tanto mais extenso quanto maior foi a capacidade inicial de chamar a atenção.


	A investigação de que este trabalho é a consequência confrontou-se com o mesmo sentimento ao procurar as prometi-das mudanças (consequências, num modo mais neutro de expres-são) introduzidas pelos computadores colocados nas escolas secundárias do País. Nessa altura, colocou-se-nos a seguinte questão teórica: 





	( Vamos estudar a escola  enquanto  instituição  resis-	 	  tente à mudança? Vamos estudar o modo como o  alegado 	  conservadorismo institucional escolar impede o  curso 	  «natural» do desenvolvimento sócio-técnico?  ou


	( Vamos estudar as formas de apropriação dos computado- 	  res  por  parte  da instituição escolar, entendida de 	  forma aberta, enquanto espaço de  convivência  social 	  de  pessoas,  nomeadamente  estudantes e professores, 	  organizados de formas complexas?








	Vamos aceitar sem provas a ideia de que a presença da tecnologia muda a sociedade? Ou vamos procurar compreender como é que a tecnologia se liga (ou pode ligar) à mudança social? Vamos opor tecnologia e sociedade, de tal forma que a discussão gire em torno de saber qual delas determina o devir da outra, ou vamos aceitar separar o tratamento tec-nológico da tecnologia e o tratamento  social da sociedade  - pois é essa a nossa tradição epistemológica e cultural, produzida no  quadro da emergência  da  civilização  ociden-tal -,  para melhor estudar as (re)acções sociais em torno da tecnologia (produção, difusão, acesso, uso)?


	A segunda perspectiva parece-nos mais rica e adequada, e por isso a exploramos neste trabalho. A mesma perspectiva foi adoptada também para pensar as contradições de dois objectos de estudo tradicionalmente sociológicos: o movi-mento social informático  e a instituição escolar, onde ele se revela de forma particular. Não vamos imaginar o con-fronto entre o movimento informático e a instituição como uma luta de vida ou morte, nem a vamos reduzir a uma luta pelo poder ou a uma afirmação de princípios novos em oposi-ção a princípios tradicionais.


	Como nos ensina Alberoni (1991), os indivíduos, os gru-pos sociais e os materiais que são carreados para o movimento social são-lhe preexistentes e só se exprimem socialmente em interacção com os outros indivíduos, outros grupos sociais e outros materiais que formam o movimento. E, por outro lado, no confronto comum com as contingências, institucionais ou outras, dificultadoras ou facilitadoras da obtenção de resultados (mudanças, consequências) que satis-façam os indivíduos e ou os grupos sociais. 


	As instituições estão abertas à influência dos movi-mentos sociais porque não podem estar fechadas aos indiví-duos, aos grupos sociais  e  aos  materiais  sem  fenecerem.


O controle de pessoas e bens à entrada e à saída das insti-tuições é, bem entendido, um problema estratégico de pri-meira importância. Mas qualquer instituição, para viver e se manter actualizada, tem de permitir que a vida social também se faça  e actualize no seu interior. Ora os movimentos sociais podem aproveitar as oportunidades que todas as instituições têm forçosamente de oferecer. Podem, natural-mente, ser bem ou mal sucedidos. Arriscam nesse trabalho as possibilidades de satisfação, mais ou menos parcial, dos seus membros e a extinção do movimento. Essa é a lei da vida social, mais intensa e profunda que nos termos estritamente institucionais, mas também mais sujeita à desilusão e à morte - tanto no sentido psicológico como no sentido físico do termo.


	Tal como a tecnologia e a sociedade, embora sejam melhor percebidas em separado, na realidade não existem sem complexas e profundas interacções mútuas, também movimento social e instituição podem ser estudados em separado, mas não devem ser concebidos sem se ter em conta a sua mútua existência.


	Esta teorização pede e exige uma atenção empírica que retomaremos imediatamente.








Expectativas dos actores sociais  sobre o desenvolvimento do 	Projecto Minerva





	A sensação que tivemos de que a escola muda devagar frustrou a nossa expectativa sobre as eventuais mudanças nas escolas secundárias objecto de estudo. Só a instalação dos computadores numa sala escolar própria demorava cerca de um ano lectivo. Sabendo que o Projecto Minerva se dedicou a estender, tanto quanto possível, a rede de Centros Esco-lares Minerva nas escolas não superiores portuguesas, é fácil concluir que os quatro anos em análise constituem um espaço de tempo muito curto para se poder realisticamemnte esperar eventuais mudanças induzidas nos comportamentos de alunos e professores, dada a dimensão da tarefa �. 


	Por outro lado, também é certo que, de imediato, a mobilização para utilizar as potencialidades disponibiliza-das pelo fornecimento de computadores pelo Ministério da Educação, através do Projecto Minerva, implicou (e implica) actividades inovadoras. Tanto por parte do Ministério, como por parte dos alunos e respectivas famílias, professores e funcionários das escolas. 


	A instalação dos computadores numa sala própria pede disponibilidade de professores, alunos e funcionários para integrar a novidade na vida normal da escola. Fomos testemunhas do entusiasmo e do empenhamento dos professores responsáveis pelo Projecto que trabalhavam nas universidades e dos professores destacados para representar o Projecto nas escolas. Deles ouvimos declarações que garantiam o entu-siasmo de colegas, alunos e pais pelo acesso ao uso dos computadores. Alguns pais metiam cunhas às autoridades escolares para que os seus filhos tivessem oportunidade de frequentar as raras actividades escolares com computadores. Estávamos no ano lectivo de 1987-1988, e a preparação dos trabalhos de investigação sociológica puderam contar com a vontade de cooperação do responsável pelo pólo da Faculdade de Ciências e Tecnologia da  Universidade  Nova  de  Lisboa, 


Dr. Victor Teodoro, e a boa-vontade dos coordenadores dos Centros Escolares de Informática de cada escola em activi-dade e ligados ao pólo, naquele ano.


	Quatro anos depois, 1991-1992, decidimos retomar a nossa investigação neste campo, reproduzindo a aplicação dos mesmos questionários nas mesmas escolas, na zona da Grande Lisboa, e avançando para metodologias de observação directa. Verificámos, através da visita a algumas dessas escolas, que o entusiasmo dos professores que tínhamos testemunhado quatro anos atrás fora substituído pela contrariedade. Sabiam da aproximação da data prevista para o fim do Projecto, para o fim das possibilidades de renovação do destacamento dos professores para as actividades de produção de inovação ligada ao computador. 


	Existia a esperança de os professores mais empenhados poderem dar continuidade a um trabalho cujo sentido foi construído em termos pessoais por cada professor («a partir pedra», no dizer de muitos dos professores envolvidos), sem orientações gerais claras, nem do Minerva nem do Ministério da Educação. Do lado dos responsáveis ministeriais, e dos professores mais influentes, preparava-se uma mudança de rumo: da inovação técnico-pedagógica proposta pelo Minerva para a formação informática contínua e institucionalizada de professores, susceptível de ser reconhecida como elemento de promoção profissional, ao contrário do que acontecia com a actividade Minerva.


	Em quatro anos, o entusiasmo pela mudança fora subs-tituído pela descrença, profundamente sentida por alguns, como quem perde um amor, uma ilusão. A notoriedade deste sentimento, no decurso dos trabalhos do Congresso Minerva de Bragança, levou o responsável ministerial pelo Projecto e director do Gabinete de Planeamento do Ministério da Edu-cação (GEP/ME) ao tempo, Prof. Valadares Tavares, na alo-cução final do Congresso Minerva de 1992, a afirmar a sua incompreensão perante o pesado ambiente de luto que se viveu, quando, segundo ele, o que deveria ter acontecido seria o festejar da conclusão de (mais) um projecto bem sucedido.


	Para os professores empenhados no Minerva presentes no Congresso não era claro o sucesso do Projecto. Os elogios do actual chefe de projecto eram sentidos como um argumento legitimador da destruição dos empenhamentos, do trabalho e dos saberes acumulados pelo Projecto �. Alguns dos responsá-veis pelo Minerva, e ex-entusiastas de 1988, vinham, entre-tanto, teorizando o excesso de expectativas que eles próprios partilharam e divulgaram, na sequência do que lemos no artigo acima referido do Porf. Dias de Figueiredo (1989). Verificaram empiricamente que, finalmente, a introdução de computadores nas práticas educativas não obriga à reformu-lação das práticas pedagógicas. Pelo contrário, disseram, são as práticas pedagógicas que decidem a forma de utili-zação dos instrumentos técnicos à disposição, ainda que se possa conceder que os computadores possam ser uma oportuni-dade de reflectir e inflectir as práticas pedagógicas. Nesta perspectiva, a grande conclusão do Congresso foi de que a sequência lógica dos trabalhos do Projecto Minerva era a mobilização das aprendizagens aí feitas pelos professores envolvidos para fundarem actividades de formação de profes-sores sobre como usarem correcta e pedagogicamente compu-tadores. Ora o problema, precisamente, é que o que veio a acontecer, e já se adivinhava na altura do Congresso, foi a desmobilização dos recursos humanos �. Daí o ambiente de luto.


	Para uns, e um pouco como sempre acontece em processos de mudança, parece que tudo se ficou pelas promessas. Não houve capacidade de continuar a mobilizar as pessoas entu-siasmadas para cumprirem os objectivos fundadores e origi-nais, no fim ainda não plenamente preenchidos. É o discurso dominante dos que não podem decidir sobre a afectação dos recursos socialmente disponíveis, como a generalidade dos professores do secundário, e se vêem obrigados a prescindir de competências e capacidades próprias, depois de verem desprezado o seu labor.


	Para outros, aqueles cuja vida profissional é mais livre  - por exemplo, os professores universitários -, as potencialidades inovadoras do Projecto Minerva e as capaci-dades de luta por ideias vão-se esgotando. As virtudes do Projecto, por si só, deixam de compensar os efeitos perversos e de parasitismo que as acompanham �. A mobili-zação de recursos humanos e materiais, ou até de melhores condições de trabalho pessoal, em prol dos mesmos objectivos genéricos do Minerva, pode ser conseguida por vias alterna-tivas. O Projecto Minerva constitui, para este tipo de participantes, apenas (mais) um dos campos onde fazem os seus investimentos pessoais, profissionais e de poder.


 	A nível dos funcionários ministeriais, as posições também variam, consoante a capacidade de decisão. Os funcio-nários cuja capacidade de decisão se circunscreve ao Pro-jecto tendem a acompanhar o argumento do seu interlocutor, isto é: com os professores do secundário, partilham as dúvi-das sobre a sua próxima actividade profissional dentro do sistema de ensino, depois de acabado o Minerva; com os pro-fessores universitários, queixam-se da falta de avaliação do trabalho do Projecto; por outro lado, não podem deixar de compreender e defender publicamente a posição das suas che-fias, numa demonstração de competência e lealdade profissio-nais. As chefias, cuja competência administrativa não se limita ao Minerva, têm uma postura burocrática mais firme: cabe-lhes a defesa da lógica burocrática de controle da aplicação dos recursos orçamentais e dos compromissos polí-ticos, por definição cega às situações particulares, mesmo quando se trata de um movimento social inovador �. 





Institucionalização do movimento informático





	A rapidez dos processos de mudança é uma noção rela-tiva. A lebre é mais rápida que o cágado, mas mais lenta que o galgo. Por que razão, então, sentimos a lentidão do pro-cesso de mudança da escola em função das expectativas cria-das no processo de introdução de computadores?


	Alguns professores do secundário, aderentes ao movi-mento informático, acreditaram que valia a pena trabalhar fora dos tempos pagos como profissionais de educação para explorarem as potencialidades dos Spectrum, computadores que no início da década de oitenta se vendiam muito baratos. Tais professores foram-se conhecendo entre si e lentamente organizando. A certa altura do desenvolvimento do movimento informático na escola, e por proposta de um grupo de profes-sores universitários, deu-se um passo importante para a institucionalização do movimento, através da criação do Projecto Minerva. 


	A conciliação entre os objectivos do movimento -  ins-titucionalizar as utilizações pedagógicas (e outras) de computadores nas escolas primárias e secundárias -  e os objectivos do Ministério  - proceder à instalação de com-putadores nas escolas não superiores -  foi acordada através do Minerva: numa primeira fase, experimental, estudar-se-iam os modelos mais ajustados de implementação da informática nas escolas; numa segunda fase, de difusão da inovação, como se diz em linguagem de projecto, utilizar-se-iam os ensina-mentos da primeira em extensão nacional.


	Entre a primeira e a segunda fases, ocorreu a passagem de poderes de gestão do Projecto,  revelando  um  certo mal-


-estar entre a primeira direcção do Minerva, a dos univer-sitários, e a tutela, o Ministério da Educação, que assumiu a direcção em 1988-1989. Não se realizou qualquer avaliação das experimentações da primeira fase, o que significou que os objectivos ministeriais passaram a ser os únicos que ficaram quantificados e definidos: a institucionalização das boas práticas pedagógicas computorizadas entretanto experi-mentadas foi relegada para um futuro incerto, na verdade nunca mais  - sabemos hoje -,  restando a cada colaborador do Minerva continuar a seguir a sua própria orientação, de acordo com a sua consciência e com a ajuda dos amigos a que pudesse e quisesse recorrer.	Tal evolução do processo de institucionalização do movimento surge, para o Ministério, como contratual e normalizante (visto que o Projecto Minerva foi o único projecto financiado pelo Ministério da Educação a não ser dirigido pelo mesmo). É recebido pelos académicos investigadores como um sinal de que a excepcionalidade da situação terminou. Resta-lhes rentabilizar aquilo que apren-deram nas suas carreiras pessoais. 


	Os professores do ensino não superior, esses, com menores poderes de intervenção e decisão, foram socializados (recrutados e enquadrados) em função de determinados pressu-postos (objectivos do Projecto) e de certas ambiguidades (o equilíbrio de forças e de objectivos entre o Ministério e os dirigentes universitários do Minerva, entre a instituição e o movimento informático; as promessas de potenciar possibi-lidades de ascensão social na carreira ou fora dela, que sempre se fazem nestas ocasiões, no caso concreto, por exemplo, a contagem das qualificações adquiridas para o futuro curriculum vitae a ter em conta pelo Ministério para promoção na carreira docente). E, no fim, quedaram-se sem saídas para as suas paixões informáticas ou simplemente para experimentar e aplicar aquilo que entretanto aprenderam.


	O enquadramento do Projecto Minerva fora feito inicial-mente segundo uma orientação académica, ideologicamente inspirada no movimento informático em geral e noutras emer-gências do movimento informático nas escolas  e sem respon-sabilidades ou ligações à condução da política educativa em geral �.


	A ideologia do movimento informático e os objectivos do movimento serviam de guia para as acções e ambições dos professores que se envolveram com o Minerva. Algumas dezenas deles tornaram-se responsáveis por órgãos intermédios de coordenação das acções do Projecto Minerva, na segunda fase do Projecto, e foram eles que deram o ar de enterro ao Congresso Minerva de 1992, aqui já referido.


	A ruptura na direcção do Projecto, em favor dos buro-cratas ministeriais, confrontou estes últimos com o discurso ideológico do movimento informático, sobre os objectivos do Projecto, e obrigou-os ao trabalho de conciliação com os seus próprios objectivos institucionais. Não tem de haver neste processo consciência, dos protagonistas, da sua «trai-ção» ao movimento. Nem os antigos chefes universitários, nem os seus sucessores funcionários, têm que sentir, e muito menos elaborar, qualquer estratégia maquiavélica. Tudo pode ser melhor descrito, julgo, através de uma metáfora kafkiana: os sentimentos dos professores mais empenhados no movimento não assumiram, nunca, a consciência de que faziam parte de um movimento social - em grande parte pensaram ser os seus sentimentos isolados e individuais; os responsáveis, antigos e actuais, não compreenderam de onde emergiram nem os entusiasmos iniciais nem aquele sentimento incómodo de luto e até de traição. O ambiente de fusão tinha sido subs-tituído por outro de suspeita generalizada: que é que andam a tramar? Era a pergunta que todos gostavam de ver res-pondida com sinceridade pelo campo adversário, embora nin-guém tivesse qualquer resposta para dar, pois faltavam instrumentos conceptuais capazes de darem forma à consciên-cia que cada um tinha das coisas.








A mudança e os movimentos sociais na instituição escolar





	Afirmar que a escola muda devagar é o reconhecimento da existência de transformações dentro da instituição. Questio-nar a existência de mudança na escola, na sequência do Pro-jecto Minerva, significa mais comparar os desejos parti-culares sobre a orientação das mudanças escolares do que contestar as profundas alterações que a escola sofreu ao longo do século.


	Segundo Alberoni (1989), uma das formas de as institui-ções se actualizarem, isto é, sobreviverem à rotina, à burocratização, à anomia, à entropia do sistema organizativo deixado a si próprio, é a actividade dos movimentos sociais no seu seio. São os entusiasmos vivenciais das pessoas e dos grupos por ideais que, de forma mais ou menos organizada, movem e orientam as instituições no seu trabalho civili-zador, educativo neste caso. À falta deles, as instituições esvaziam-se e definham. Revigoradas pelos movimentos so-ciais, lutando contra eles   ou  aceitando-os  no  seu  seio 


- situações que nunca existem em estado puro, mas mistura-das -,  as instituições sobrevivem.


	Os professores universitários, proponentes do Projecto Minerva, assumiram em suas mãos, excepcionalmente, responsa-bilidades dirigentes, com o suporte político conjuntural do ministro. Passaram a ter a responsabilidade e o poder de interpretarem os acontecimentos e as vivências no seio do Projecto, tendo em vista três objectivos práticos: enquadrar a acção dos professores e funcionários aderentes ou poten-ciais aderentes do movimento informático; enquadrar a acção dos professores e funcionários que, sem aderirem ao movi-mento, desejem usar as facilidades informáticas para atingir os seus próprios objectivos; legitimar a acção do Projecto no quadro da actividade institucional escolar.


	No fim do ano lectivo de 1987-1988, a direcção univer-sitária, na prática, demitiu-se. Com o fim da fase experi-mental Minerva, a força do movimento informático dentro do Projecto diluiu-se. O centro de poder do movimento era a coordenação nacional do Projecto Minerva.


	Com a extensão rápida da rede de Centros Escolares Minerva (um em cada escola do secundário), política acele-rada pela nova direcção, contra a opinião da anterior (cf. Ponte, 1994: 99), foram trazidos ao Projecto mais profes-sores, independentemente das suas vocações pedagógico-infor-máticas. Aos professores mais empenhados coube a tarefa de enquadramento desta nova vaga de recrutamentos, nomeadamente ocupando lugares nos Centros de Apoio Local (órgãos descen-tralizados de apoio técnico-pedagógico local), ficando assim ainda com menos tempo para desenvolverem a inovação que antes faziam, enredados que ficaram na gestão dos recursos e competências disponíveis com vista a atingirem os objectivos político-quantitativos.


	Para aqueles professores que aderiram mais profunda-mente, mais pessoalmente, ao movimento e, portanto, interio-rizaram mais a sua ideologia, nomeadamente a noção de que o trabalho com os computadores necessariamente haveria de transformar a escola e as práticas pedagógicas em parti-cular, para esses, a perda de força do movimento (a menor crença dos professores envolvidos, o avolumar das contin-gências objectivas à prossecussão dos objectivos enunciados, a mudança de atitude dos dirigentes do movimento informático na escola, que se demitem e não esboçam uma atitude de reconquista da liderança do movimento (v. Figueiredo, 1989), são vividos com a ansiedade do luto. Como se os esforços militantes dos últimos anos tivessem sido feitos em vão. Como se, afinal, aquele contagiante entusiasmo inicial nunca tivesse acontecido.


	Toda a situação se reflectiu no que veio a acontecer no Congresso Minerva de Bragança. Uns defenderam que o fim do Projecto Minerva era a interrupção precoce de uma actividade que teria de dar os seus frutos, mas num prazo mais alar-gado. Trata-se de uma estratégia discursiva conciliatória, ajustada à pouca radicalidade do movimento informático nas escolas portuguesas e com o objectivo de pressionar os diri-gentes ministeriais a prolongar, tanto quanto possível, o máximo de situações de professores em actividade profis-sional reconhecida para introdução de computadores na vida escolar - o que veio a acontecer em 1992-1993 e em 1993-1994. Em surdina, falavam de traições e má direcção por parte dos chefes do movimento; de intenções de abafamento do movimento por parte dos burocratas.


	Outros afirmavam que o Projecto Minerva estava minado de oportunismos. De professores que, não aderindo ao movi-mento, não sendo carolas, apenas procuravam os benefícios da situação  - reduções de horário lectivo -  ou algum poder pessoal acrescido, sem eficácia na difusão da inovação. Esta ênfase cristaliza-se em discursos de desenganados, fictícios ou sinceros, sentidos pela perda da convicção de que os computadores possam ter, de facto, alguma influência directa e imediata no incremento das práticas pedagógicas inova-doras. Por isso, defenderam que a sequência lógica do trabalho do Minerva seria a utilização das competências adquiridas pelos professores mais competentes, técnica e pedagogicamente, no quadro institucional tradicional, por exemplo nas acções de formação de professores a incrementar.


	Para outros ainda, mais distantes das práticas dos professores, quantitativos e reducionistas na concepção do sentido das actividades Minerva, responsáveis herárquica e politicamente, grande parte dos objectivos ambiciosos do Projecto Minerva foram cumpridos. Os computadores estavam na esmagadora maioria das escolas previstas; muitos profes-sores, alunos e funcionários das escolas tinham frequentado acções de fomação e sabem trabalhar com eles.  Apresentaram-


-se dados sobre o número de horas de formação em informática e o número de professores e alunos abrangidos, a custos muito reduzidos.


	A problemática da mudança é objecto de debate social e as posições que a seu respeito se tomam não são isentas de investimentos estratégicos de curto prazo: pressionar a administração, encontrar novos enquadramentos mais favorá-veis de investimentos sócio-profissionais, mostrar trabalho aos superiores hierárquicos.


	A instituição escolar e os poderes dirigentes das orga-nizações que na prática realizam os desígnios institucionais - a burocracia ministerial, os políticos, os órgãos de gestão das escolas, os sindicatos e organizações de pais - podem ou não participar nalguns movimentos sociais, cons-ciente ou inconscientemente - por exemplo, quando reagem, mais ou menos reflectidamente, à ideologia e à prática do movimento informático nas escolas. 


	Porém, a capacidade de avaliar, tanto pela positiva como pela negativa, o futuro ou o sucesso dos movimentos, sendo naturalmente diferenciada conforme a competência e o poder do indivíduo ou grupo considerado, nunca pode ser nem inequívoca  - isto é, imune aos efeitos não calculados, per-versos -  nem  determinística - isto  é,  imune  à  situação 


social de quem avalia e à (re)acção de outros indivíduos e grupos sociais. Por isso, em cada momento, os diversos actores sociais que convivem com os movimentos sociais mudam eles próprios de atitude face a eles, mantendo-se ou não no contexto de intervenção do movimento, assumindo uma posição positiva ou negativa, mais ou menos sincera ou oportunista, em relação a ele.


	Esperar que através de uma experiência de projecto, que se quedou pela idade pouco maior que meia dúzia de anos, se possam mudar as práticas pedagógicas  - no sentido de, por exemplo, aplicar o método de inspiração científica tenta-tiva-erro-lição, em substituição do método de inspiração escolástica lição-memorização-débito -  é ambição face à qual todas as mudanças de nível inferior efectivamente conseguidas  - por exemplo, maior acesso dos estudantes ao uso de computadores -  parecem insignificantes. Todavia, consoante o interesse de cada um, é possível valorizar a pequena mudança e transformá-la numa grande mudança, sem sequer referir as grandes mudanças que eventualmente estejam em curso. Tudo depende do poder argumentativo e retórico, das possibilidades de contradição por parte dos adversários e do ambiente em que o debate ocorre.


	Por isso, sentimos ser indispensável afirmar aqui a nossa posição sobre a pertinência da informatização das escolas em Portugal, antes de passarmos, no capítulo seguinte, a uma breve análise do que se pode conceber como mudança da instituição escolar.


	É evidente a necessidade de equipar as escolas com máquinas automáticas de tratamento de informação, numa altura em que a sua banalização atinge praticamente todo o sector de serviços, grande parte do sector industrial e, talvez mais importante, 50% dos lares dos estudantes do secundário. Mas, ao mesmo tempo, também é evidente a necessidade de a escola se actualizar a outros níveis em relação à vida no seu exterior, muito em particular nos domínios da vida social a que era suposto servir de guia: ao nível da actualização civilizacional  - novas orientações e valores comportamentais das últimas décadas, depois de 1968 e depois de 1989 -,  ao nível da actualização científica - o reconhecimento dos dinamismos científicos no seio dos sistemas tecnológicos e  industriais (a divulgação da con-ceptualização tecno-científica) e no seio da sociedade - movimento de democratização da ciência  (cf. Dores,  1992b). 


	A informatização da escola surge como um suporte e um aliado potencial de um movimento de transformação mais geral. 


	O processo de institucionalização do uso dos compu-tadores nas escolas secundárias não está terminado. As práticas pedagógicas informatizadas não serão possíveis sem a disponibilidade de computadores e a formação dos profes-sores. Porém, isso, sendo condições necessárias, não são condições suficientes para o uso efectivo e vulgarizado dos computadores nas escolas, ao nível de desempenho revolucio-nário de que o movimento informático faz apologia. Para isso é preciso contar com uma forte capacidade de intervenção dos professores não universitários capazes de inovações infor-mático-pedagógicas, bem como com os avanços das tecnologias, cada vez mais fiáveis, baratas,  fáceis de usar e poderosas.


	O Projecto Minerva, primeira acção com cobertura esta-tal para a introdução de computadores nas escolas, está terminado. Potenciou e destruiu motivações inovadoras. O ba-lanço científico e oficial fica por fazer.


	Para alguns dos intervenientes, a vontade é encontrar novas maneiras de continuar o processo, por exemplo: através da produção de trabalhos académicos sobre o Minerva ou no desenvolvimento de alguns dos seus aspectos; através dos Programas Forja (equipamento e formação de pessoal para os centros de recursos de informática à disposição das escolas de determinada área) e Foco (formação contínua de profes-sores); através da produção de currículos para as vias do ensino secundário orientadas para a vida activa com compo-nentes informáticas (cursos secundários de tecnologias informática, de comunicação, de serviços comerciais); através de redes de comunicação e programas informáticos educativos e outros materiais didácticos de base informática para as várias disciplinas (incluindo as de letras). Para outros, é apenas a desmobilização e o regresso às activida-des profissionais normais, de forma mais ou menos  traumati-zada.


	Para todos, é hora de balanço, no fim de uma etapa. Só que para uns, cuja posição social lhes garante antecipa-damente poderem manter a situação de procura de formas de investimento pessoal nos processos ligados à experiência do Minerva (por exemplo, os professores universitários), o balanço é mais livre das contingências frustrantes dos que se vêem arredados, a contragosto, de uma actividade grati-ficante - que os mobilizava sincera e pessoalmente. Como se a auto-estrada que quiseram acreditar existir para um ensino melhor, informatizado, tivesse terminado o seu prazo de validade e, quais cinderelas, se vissem novamente descalços e mal vestidos nos labirintos do sistema educativo.


	Os julgamentos de valor individuais sobre o Projecto Minerva não decorrem apenas da condição social das pessoas. Porém, é compreensível que os que vêem as suas competências pessoais desvalorizadas, por impossibilidade de aplicação, tenham a tendência de enfatisar as insuficiências, a incom-pletude e até as perversidades do processo de institu-cionalização do uso dos computadores na escola. Não os satisfará que, do alto do poder, lhes afiançassem que o processo continuará. É que cada professor, em hora de balanço, faz cálculos pessoais sobre a bondade afectiva e racional dos investimentos, também pessoais, de mobilização no Minerva.


	� Este reconhecimento não deve ser confundido como a prova da veracidade da tese tecnocrática: é certo que a instalação de tecnologias de informação exige tempo para se realizar, mas já não é certo que esse tempo deva ser inteiramente debitado à resistência social à mudança tecnológica, como preferem pensar, para seu próprio benefício, os tecnocratas, com a cumplicidade corporativa das indústrias e dos profissionais. Os defeitos da tecnologia não são poucos e, no caso da informática, há muitos anos que os mesmos problemas, nomeadamente os de interface fácil com o operador e de redução de tempos de programação e aprendizagem, têm tido avanços decepcionantes, também para quem desejaria fazer disso um negócio tão bom como foram os computadores nos anos setenta e oitenta.


	� Posição semelhante tomaram, mais tarde, os relatores interna-cionais da avaliação do Projecto Minerva encomendada pelo Ministério (OCDE, 1994).


	� Bons ou maus, não está em causa, nem nunca chegou a ser avaliado de facto.


	� «O coordenador do Projecto, professor universitário, sentia que o seu afastamento da actividade universitária começava a ter reflexos negativos sobre a dinâmica da sua própria equipa de investigação (...(», afirmou o Prof. Dias de Figueiredo, interrogado sobre a «necessidade de que se alterasse o modo de coordenação do Projecto a partir de Outubro de 1988» (cf. Ponte, 1994: 99). 


	� Na verdade, a noção de movimento informático não é conhecida dos protagonistas do Projecto Minerva, e, portanto, o argumento avançado é apenas retórico.


	� O Projecto Minerva nunca teve qualquer ligação à preparação da reforma educativa que ocorreu ao mesmo tempo.
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